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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 237, de 2012
Mensagem A-nº 177/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 21 de outubro de 2013
Senhor Presidente


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 237, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.343. 

De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a Política Estadual de Atenção Integral à Saúde do Homem, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, com o objetivo de melhorar a saúde da população masculina e reduzir a sua morbidade, considerando as suas peculiaridades socioculturais (artigos 1º e 2º). Estabelece diretrizes (artigo 3º), objetivos (artigo 4º) e incumbe ao Poder Público obrigações para implementação da política de que trata (artigo 5º).

Embora reconheça os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.

Conforme o sistema constitucional vigente, as ações e os serviços de saúde prestados pelo Poder Público fazem parte de uma rede regionalizada e hierarquizada, compondo o Sistema Único de Saúde – SUS, com direção em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198, Constituição Federal). 
O gerenciamento desse sistema pressupõe a atuação harmoniosa dos entes políticos envolvidos, a exigir que a legislação proveniente das diversas esferas de competência esteja em harmonia com as diretrizes e regras básicas do SUS. 

A instituição de política estadual voltada à saúde do homem, na forma veiculada na proposta, constitui providência que deve ser estabelecida e disciplinada em normas expedidas pelos gestores do SUS, constituindo-se o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde estaduais e municipais os executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III, da Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990).

Sob esse enfoque, aponto que o Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Atenção à Saúde, publicou, em agosto de 2008, documento tratando da “Política Nacional de Atenção à Saúde do Homem”, que delineou os traços gerais das ações programáticas estratégicas dessa política. 

Na sequência, referido Ministério editou a Portaria nº 1.944, de 27 de agosto de 2009, que institui, no âmbito do SUS, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, com objetivo de promover a melhoria das condições de saúde da população masculina brasileira, contribuindo, de modo efetivo, para a redução da sua morbidade e mortalidade, por meio do enfrentamento racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso, às ações e aos serviços de assistência integral à saúde (artigo 1º, parágrafo único).

A portaria em comento traça, de forma pormenorizada, os princípios, diretrizes e objetivos da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (artigos 2º, 3º e 4º), além de fixar, detalhadamente, a competência da União, dos Estados e dos Municípios para a concretização das medidas necessárias à sua implementação (artigos 5º, 6º e 7º).


Por outro lado, cumpre consignar que a elaboração de normas e programas vinculados ao SUS, no âmbito do Estado, é de inequívoca competência da Secretaria da Saúde, de acordo com o artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.080/90. Sob essa ótica, a propositura incursiona em campo reservado à atuação dos gestores do SUS, no caso, a Secretaria da Saúde, vulnerando as normas fixadas pela legislação federal. 

Considerando que a proposta em exame institui a política de que trata no âmbito do SUS, destaco que a implementação das providências no que concerne à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração Pública está reservada ao Governador, no exercício da competência privativa que lhe foi outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, “a”, da Constituição Federal e artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).
São expressivos os precedentes do Supremo Tribunal Federal nesse sentido, dentre os quais merecem destaque as ADI nº 2.417-5/SP e ADI nº 2.302-1/RS. 

A Secretaria da Saúde manifestou-se de forma desfavorável ao projeto, apontando que o Estado de São Paulo já aderiu à Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem e que tem implantado ações dirigidas à população masculina, tais como: o “Pré-Natal do Homem, que objetiva a detecção e acompanhamento das doenças sexualmente transmitidas; o Mutirão contra o Câncer de Próstata; o Mutirão de Prevenção de Risco Cardiológico e Doenças Cardiovasculares, e o funcionamento, desde 2008, do Hospital do Homem, no Hospital Brigadeiro, onde estão reunidos especialistas das diversas áreas referentes à saúde do homem.

Por fim, esclarece a Secretaria da Saúde que, no Plano Estadual de Saúde 2012-2015, está inclusa diretriz para incentivar e apoiar a organização da atenção à Saúde do Homem. 


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 237, de 2012, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
